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PREGÃO PRESENCIAL 9/0082021-PP-CMCP  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2710001/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0908001/2021-CPL-CMCP 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

CONCÓRDIA DO PARÁ E A EMPRESA OLIVEIRA 

COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL EIRELI - CNPJ 

11.801.678/0001-90, COMO ABAIXO 

MELHOR SE DECLARA. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CONCÓRDIA DO PARÁ, CNPJ nº 14.145.817/0001-62, com sede na Ave-
nida Marechal Deodoro da Fonseca, nº 225, Centro, Cidade de Concórdia do Pará, CEP 68.685-
000, neste ato representado por seu Presidente Sr. BRUNO PASTANA FEIO, CPF: 744.839.782-68, 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado OLIVEIRA COMÉRCIO DE COMBUS-
TÍVEL EIRELI inscrito sob o CNPJ: 11.801.678/0001-90  , situado na RUA INDEPENDENCIA, s/n 
Concórdia do Pará representada por JORGE W C DE OLIVEIRA, brasileiro, portador do CPF 
372.758.362-20, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, têm justos e acordados o 
presente Contrato Administrativo do qual são partes integrantes o Edital do Pregão nº 9/0082021-
PP-CMCP e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE  e CONTRA-
TADA às normas disciplinares da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas e 
condições que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
 
1.1. O presente objeto consiste em AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES EM GERAL, 
EM POSTOS DE ABASTECIMENTO PRÓPRIO, DE FORMA CONTÍNUA E FRACIONADA, COM VISTAS 
AO ANTENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONCÓRDIA DO PARÁ, de 
acordo com as especificações e condições constantes no Termo de Referência – Anexo I. 

 
1.2. Os itens a serem adquiridos têm suas especificações, unidades, quantidades e valores de 
mercado estimados no escopo da tabela abaixo, com base nas quantidades apresentadas no 
Termo de Referência.  
 

Nº ESPECIFICAÇÃO UND QTD R$ UNIT R$ TOTAL 

1 GASOLINA COMUM 
Litro 

 
2250 R$6,68 R$ 16.700,00 

2 GASOLINA ADITIVADA 
Litro 

 
2500 R$6,68 R$ 16.700,00 

3 
 

OLEO LUBRIFICANTE 20W50 
 

Litro 
 

100 
 

R$33,00 
 

R$ 3.300,00 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL: 
 
2.1. Este Contrato encontra-se subordinado à Lei Federal nº 10.520/2002, e subsidiariamente 
a Lei Federal nº 8.666/93, bem como portarias, instruções normativas, resoluções e regula-
mentos referentes ao objeto da contratação.  
 
2.2. Fazem parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o instrumento 
convocatório que o precedeu, seus anexos e a proposta da Contratada, constantes do pro-
cesso licitatório, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 9/0082021-PP-CMCP. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS: 
 
3.1. O fornecimento de combustíveis e Lubrificantes deverá estar disponibilizado pelo CONTRA-

TANTE a partir da assinatura dos Termos contratuais e de sua publicação nos órgãos oficiais; 

3.2. Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente for 

consumido; 

3.3. O Abastecimento dos combustíveis e lubrificantes dos veículos automotores e outros que 

compõem a frota, deverá ser realizado em posto situado a um raio máximo de até 10 (dez) 

quilômetros do MUNICÍPIO DE CONCÓRDIA DO PARÁ 

3.4. O CONTRATANTE encaminhará seus veículos automotores até o posto de abastecimento, 

que deverá possuir funcionamento regular 24 (vinte e quatro), ininterruptamente, além de 

finais de semana e feriados. 

 

3.5. A CONTRATADA fornecerá os produtos mediante a apresentação da “Requisição de Abas-

tecimento”, conforme modelo previamente apresentado pelo CONTRATANTE e acordado 

pelas partes, devidamente datada e assinada por funcionário designado pela CÂMARA MU-

NICIPAL DE CONCÓRIA DO PARÁ; 

3.6. “Requisição de Abastecimento” deverá ser devidamente preenchida com as informações 

relativas ao abastecimento e assinadas por funcionário do posto que executar o forneci-

mento. 

3.7. Os Combustíveis serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao 

produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos 

não permitidos em sua composição ou a presença de outras substâncias, em percentuais 

além dos autorizados em sua composição. 

3.8. Os combustíveis recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, contado a partir do recebimento pelo CONTRATADO da formalização da recusa pelo 

CONTRATANTE, arcando o CONTRATADO com os custos dessa operação, inclusive os de 

reparação. 
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3.9. Para o abastecimento dos veículos, deverá ser especificado os quantitativos em litros dos 

combustíveis fornecidos, no preenchimento da requisição de Abastecimento, bem como 

fornecer o devido comprovante. 

3.10. Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capa-

cidade instalada; 

3.11. Em caso de panes, falta dos combustíveis, casos fortuitos ou de força maior, que prejudi-

que o atendimento o CONTRATADO deverá providenciar alternativas de abastecimento nas 

mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 01 (uma) hora, após o recebimento da 

formalização de descontinuidade dos serviços emitida pelo CONTRATANTE, sob pena de 

sofrer as sanções previstas no contrato. 

3.12.  O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO: 
4.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pela CÂMARA MUNICIPAL DE 
CONCORDIA DO PARÁ, através de servidor devidamente designado, conforme os termos do 
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, a fim de acompanhar e fiscalizar o abastecimento, anotando 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que 
for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. O fiscal se responsabilizará 
entre outras atribuições:  

a) Conferência e avaliação dos produtos;  
b) Pelo recebimento das Notas Fiscais/Faturas, como também, realizar a devida confe-
rência, para verificar se está em conformidade com as especificações do Termo de Re-
ferência;  
c) Pelas anotações em registro próprio, de todas as ocorrências relacionadas com a exe-
cução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou de-
feitos observados; 
d) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deve-
rão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas conve-
nientes.  

 
4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contra-
tada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imper-
feições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabili-
dade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
nº 8.666, 21 de junho de 1993. 
 
4.3. Caso a CONTRATADA, quando acionada pela fiscalização, não cumprir suas determinações 
serão aplicadas as sanções previstas no Contrato e na legislação vigente. 
 
CLÁUSULA QUINTA –DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
5.1, Cumprir com os prazos de fornecimentos determinados neste contrato. 
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5.2 Responsabiliza-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme legislação vigente. 

5.3 Submeter-se à fiscalização da CÂMARA MUNIICPAL DE CONCÓRIA DO PARÁ, através do setor com-

petente, que acompanhará o fornecimento do combustível e lubrificantes orientando, fiscalizando e 

intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições 

pactuadas. 

5.4 Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal. 

5.5. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários. 

5.6 Emitir cupom de abastecimento, no qual deverá constar, obrigatoriamente, a data do abasteci-

mento, o número da placa do veículo, o número de litros, o valor unitário e o valor total, para efeito de 

comprovação do preço do combustível e lubrificante cobrado no ato da compra e abastecimento e, 

consequente, elaboração da Nota Fiscal. 

5.7 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação, devendo comunicar ao CON-

TRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 

5.8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

5.9 Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato;  

5.10 Fornecer somente combustíveis que se enquadrem nas especificações da Agência Nacional de Pe-

tróleo – ANP; 

5.11.  Garantir que todo combustível registrado pela bomba seja abastecido no veículo indicado e ca-

dastrado na frota do CONTRATANTE; 

5.12 Controlar para que os veículos cadastrados sejam abastecidos com o combustível para o qual está 

autorizado; 

5.13. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do fornecimento 

e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados; 

5.14. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 

de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fornecimento de combustí-

veis da frota tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, 

vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei. 

5.15 Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos pela 

Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do MTE, bem como cumprir todas as normas 

sobre medicina e segurança do trabalho; 

5.16 Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislações 

pertinentes. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
             

Expedir as Autorizações de Fornecimento;  

6.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATADO para a fiel execução do 

contrato; 
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6.3. Exercer a fiscalização da execução do objeto através de servidores do CONTRATANTE para acom-

panhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

6.4 Fornecer a relação dos veículos pertencentes ou a serviço do CONTRATANTE, autorizados a recebe-

rem o fornecimento de combustíveis; 

6.5 Notificar ao CONTRATADO, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na presta-

ção do fornecimento, fixando prazo para sua correção; 

6.6 Fornecer ao CONTRATADO, nomes e modelos de assinaturas dos responsáveis por liberar autoriza-

ções para guia de abastecimento. 

6.7. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas nos produ-

tos fornecidos. 

6.8. Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto. 

6.9. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, na forma estabelecida no contrato; 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
7.1. O acordado será devidamente empenhado conforme § 3º, do Art. 60 c/c do art. 61, da Lei 
4.320/64, bem como ao disposto Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar nº 101/00 
e pago pela Contratante a Contratada conforme a previsão de dotação orçamentária e dispo-
nibilidade de recurso de acordo com a disponibilidade originária de recurso em função das 
seguintes demandas:  
 
Dotação Orçamentaria: Exercício 2021 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1010 – CÂMARA MUNICIPAL 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0001.2.001 - MANUTENCAO DAS AÇÕES DO PODER LEGISLATIVO 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR: 
 
8.1. O valor global do presente contrato é de R$36.700,00 (trinta e seis mil e setecentos reais), 
a serem pagos de acordo com a demanda da CÂMARA MUNICIPAL DE CONCORDIA DO PARÁ, 
no prazo de até 30 (trinta) dias, contado partir da data final do período de adimplemento da 
obrigação, na proporção dos fornecimentos efetivamente realizados no período respectivo, 
segundo as autorizações expedidas pela Contratante e, de conformidade com as notas fis-
cais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condi-
ções da proposta e da ordem de fornecimento emitida. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
9.1 O pagamento será feito de acordo com os recursos disponíveis, não superiores a 30 (dias) 

após o atesto da NF. As notas fiscais serão devidamente atestadas pelo fiscal designado pela 

CÂMARA MUNIICPAL DE CONCÓRIA DO PARÁ  
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9.2 Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA na pendência de qualquer uma das si-

tuações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 

financeira;  

9.3 Conferência e aprovação do pré-faturamento mensal e atestação de conformidade com o 

fornecimento;  

9.4 O pagamento referente a cada mês fica condicionado à comprovação de regularidade fiscal 

perante a Administração ao fim de todos os meses. 

9.5 É vedada a antecipação de pagamento. 

9.6 Havendo erro na nota fiscal/fatura, preenchimento incompleto referente às notas de em-

penho inclusive nos casos de omissão de informações sobre a dotação orçamentária e ou ou-

tras circunstâncias correlatas que impeçam a liquidação da despesa, o pagamento ficará pen-

dente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneando-as.  

9.7 A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e pro-

tocolização junto ao Departamento de Finanças do documento fiscal com as devidas correções, 

fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional a CONTRATANTE, nem deverá ha-

ver prejuízo do fornecimento dos produtos pela CONTRATADA; 

9.8 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir o fornecimento na totalidade do valor e das 

quantidades estimados para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o forneci-

mento efetuado;  

9.9 O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, através de ordem ban-

cária, indicada na proposta. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA– SUBCONTRATAÇÃO: 
 
10.1. A Contratada não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar todos os for-
necimentos objeto neste Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇAO SUBJETIVA: 
 
11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja preju-
ízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da CÂMARA MUNICIPAL DE CON-
CORDIA DO PARÁ à continuidade do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

12.1. Com fundamento nos Artigos 86 e 87 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações, a licitante 

vencedora ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela CÂMARA MU-

NIICPAL DE CONCÓRIA DO PARÁ, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação assumida, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurado contraditório e amplo defesa, às 

seguintes penalidades: 
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a) Multa de: 

a.1) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor homologado caso o (s) item (ns) seja 

(m) entregue (s) com atraso, limitada a incidência de15 (quinze) dias. 

a.2) 5,0% (cinco por cento) sobre o valor homologado, em caso de atraso na entregado (s) item 

(ns), por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da obrigação as-

sumida. Após o décimo quinto dia e a critério da CÂMARA MUNIICPAL DE CONCÓRIA DO PARÁ, 

no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configu-

rar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral 

da avença; 

a.3) 10% (dez por cento) sobre o valor homologado, em caso de   inexecução total da obrigação 

assumida. 

b) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o 

MUNICÍPIO DE CONCÓRIA DO PARÁ, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pe-

rante a autoridade que aplicou a penalidade. 

d) Neste caso será concedida a reabilitação sempre que a licitante vencedora ressarcir a Adminis-

tração Pública pelos prejuízos causados. 

e) A sanção de multa poderá ser aplicada à licitante vencedora juntamente com a suspensão tem-

porária e declaração de inidoneidade para licitar e contratar coma Administração Pública Federal, 

Estadual e Municipal, descontando-a do pagamento a ser efetuado. 

   12.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS DE RESCISÃO: 
    

13.1. De acordo com o art. 79 da Lei nº. 8.666/93, a rescisão do Contrato poderá ser:  
I - por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
artigo 78 da citada Lei;  
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
III - judicial, nos termos da legislação.  
 

13.2. No caso da rescisão unilateral, o Contratante não indenizará a Contratada, salvo pelos for-
necimentos realizados e aceitos pela Contratante. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO: 
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14.1. Para a contratação em tela será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo em 

suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em confor-

midade com o Edital de licitação, Termo de Referência e Proposta de Preços da empresa con-

siderada vencedora; 

14.2. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início em 25 de outubro de 2021, em 

relação à sua prorrogação, ficará a critério do órgão solicitante mediante o procedimento de-

vidamente motivado acerca da imperiosidade do atendimento à necessidade pública de a des-

pesa ser gerada de acordo com o Art. 57 da Lei 8.666/93, com validade e eficácia após a publi-

cação de seu extrato; 

14.3. O momento de contratação será um ato unilateral da administração pública, e será defi-

nida conforme seus critérios de oportunidade e conveniência, não cabendo ao licitante vence-

dor a exigência de imediata contratação dos itens licitados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA MANUTENÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS 
CONTRATOS: 
 
16.1. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas, da ocorrência de situação prevista na alínea “d” do 
inciso II, do art. 65, da Lei n° 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.  
 
16.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II, do art. 
65, da Lei n° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o 
Contrato e iniciar outro processo licitatório; 
 
16.3. O pedido que vise à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do (s) Contrato (s) 
firmado (s) no âmbito da CÂMARA MUNICIPAL DE CONCORDIA DO PARÁ será apurado em 
processo apartado, devendo ser observado o que determina a alínea “d” do inciso II, do art. 
65, da Lei n° 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:  
 
17.1. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida e/ou suprimida dentro dos 
limites previstos no § 1°, do art. 65, da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, 
nos termos do § 2°, II, do mesmo artigo.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – CONFIDENCIALIDADE: 
 
18.1. A Contratada deverá zelar pelo sigilo e confidencialidade dos dados, informações, docu-
mentos e processos dos quais tiver acesso ou forem utilizados na execução deste objeto. A 
quebra da confidencialidade das informações ensejará a responsabilidade criminal, na forma 
da lei, sem prejuízo de outras providências nas demais esferas, assim como haverá impacto nos 
itens de parâmetros de avaliação de desempenho, deste instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NOVA – DAS PUBLICAÇÕES:  
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CNPJ 14.145.817/0001-62 - Palácio Antonio Ribeiro da Silva 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

 
19.1. A publicação resumida do presente Contrato nos veículos Oficiais de Comunicação, con-
forme determina à lei, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Con-
tratante, conforme o descrito no Parágrafo único do Art. 61, da Lei 8.666/93. 
 
19.2. Este Contrato será publicado no mural da CÂMARA MUNICIPAL DE CONCORDIA DO PARÁ, 
na imprensa e no Portal do Jurisdicionados do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 
do Pará.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO: 
 
20.1. Para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência do não cumprimento deste Con-
trato, os Contratantes elegem o Foro do Município de CONCORDIA DO PARÁ, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegia do que seja. 
20.2. E por estar em plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições, as partes 
assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, que se obrigam a cum-
prir e respeitar integral e mutuamente. 
 
 

CONCORDIA DO PARÁ, 25 de Outubro de 2021. 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONCÓRDIA DO PARÁ 
14.145.817/0001-62 

BRUNO PASTANA FEIO 
CPF: 744.839.782-68 

    CONTRATANTE 
 
 
 

OLIVEIRA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL EIRELI 
CNPJ/MF nº 11.801.678/0001-90 

CONTRATADA 
 

 
 
TESTEMUNHAS:  
 
1. Nome:__________________________                       
CPF:             
 
2. Nome:___________________________ 
    CPF:                                                                                     
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